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DIRETORIA

CONTADORA ATUÁRIA

Aos
Administradores e aos Acionistas da
Brasilveículos Companhia de Seguros
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Brasilveículos Companhia de Seguros (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a

avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasilveículos Companhia de Seguros
em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.

KPMG Auditores Independentes Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP224130/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da
Brasilveículos Companhia de Seguros
São Paulo - SP
Examinamos as provisões técnicas, exceto os valores relativos ao seguro DPVAT, e os ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção da Brasilveículos Companhia de Seguros (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2015,
descritos no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, de acordo
com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e retrocessão
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção
elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e
com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros
Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos
pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos
de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos
da solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as condições
para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma
expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos

selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera os
controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas e dos ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos
da Brasilveículos Companhia de Seguros.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção acima referidos da Brasilveículos
Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2015 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes,
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa
auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por
meio dos quadros estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. Joel Garcia
CIBA 48 Atuário - MIBA 1131

Anexo I

Brasilveículos Companhia de Seguros

(Em milhares de Reais)
1. Provisões Técnicas e ativos de resseguro
Total de provisões técnicas auditadas 1.584.973
Provisões técnicas relativas ao seguro DPVAT - Não auditadas (*) 102.246
Total de provisões técnicas 1.687.219
Total de ativos de resseguro –
(*) Conforme Resolução CNSP nº 321/2015, Artigo nº 110, § 1º. Para o seguro DPVAT, a contratação da
auditoria atuarial independente é de exclusiva responsabilidade da Companhia administradora dos con-
sórcios.
2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões
técnicas auditadas
Provisões Técnicas (a) 1.584.973
Valores redutores (b) 666.203
Total a ser coberto (a-b) 918.770
3. Demonstrativo do Capital Mínimo
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (b) 480.808
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 480.808
4. Demonstrativo da Solvência
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 540.950
Exigência de Capital (CMR) (b) 480.808
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a - b) 60.142
Ativos Garantidores (d) 1.071.872
Total a ser Coberto (e) 918.770
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d - e) 153.102
Ativos Líquidos (g) 153.102
Capital de Risco (CR) (h) 480.808
Índice de Liquidez em relação ao CR % (*) (g / h) 31,84%

(*) O índice de liquidez em relação ao Capital de Risco requerido pela Resolução CNSP nº 321/2015 é de,

no mínimo, 20%.
5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP)
0114; 0531; 0542; 0929 1.250
0520 2.000
0553 3.600

PARECER DOS ATUÁRIOS INDEPENDENTES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

25. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

a) Principais ramos de atuação

Prêmio ganho Sinistralidade Comercialização

Ramo 2015 2014 2015 2014 2015 2014

Automóvel 1.244.385 1.198.686 63,25% 67,60% 12,15% 13,05%

Responsabilidade civil facultativa 384.774 357.017 73,22% 63,70% 12,80% 10,93%

Assistência e outras coberturas - Auto 225.551 222.385 35,86% 32,73% 10,42% 10,79%

DPVAT 84.136 80.237 86,73% 87,44% 1,42% 1,42%

Acidentes pessoais passageiros 28.156 29.493 0,32% 4,47% 10,77% 11,05%

Demais ramos 4.425 4.344 (0,08%) 20,68% 10,84% 12,82%

Total 1.971.427 1.892.162 62,02% 62,52% 11,60% 11,86%

2015 2014
b) Prêmios emitidos 2.062.078 2.065.385
Prêmios diretos 1.902.892 1.910.422
Prêmios DPVAT 84.290 80.266
Recuperação dos custos iniciais de contratação 74.896 74.697
c) Sinistros ocorridos (1.222.748) (1.182.929)
Sinistro (1.295.240) (1.241.827)
Salvados 120.712 139.813
Serviços de assistência (80.970) (86.665)
Ressarcidos 13.237 9.427
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 19.513 (3.677)
d) Custo de aquisição (228.655) (224.379)
Comissões (218.065) (224.498)
Variação das despesas de comercialização diferidas 10.280 20.189
Despesas com apólices e/ou contratos (6.093) (6.417)
Despesa com inspeção de riscos (14.786) (12.866)
Outros custos de aquisição 9 (787)
e) Outras receitas e despesas operacionais (54.746) (44.050)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - prêmios a receber (2.210) (1.718)
Endomarketing (7.353) (10.564)
Processos judiciais (3.017) (1.511)
Vistoria (2.321) (4.126)
Despesa com cobrança (7.013) (1.567)
Rastreadores (21.683) (19.068)
Receitas/(despesas) com DPVAT (6.160) (3.840)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4.989) (1.656)
f) Despesas administrativas (255.431) (266.419)
Pessoal próprio (128.980) (134.297)
Serviços de terceiros (56.506) (64.819)
Localização e funcionamento (41.299) (36.021)
Publicidade e propaganda (4.059) (7.238)
Publicações (204) (172)
Outras receitas administrativas (24.383) (23.872)
g) Despesas com tributos (44.984) (41.328)
COFINS (35.744) (32.699)
PIS (5.818) (5.314)
IPTU (66) (191)
Taxa de fiscalização (3.089) (2.818)
Outras despesas com tributos (267) (306)

2015 2014
h) Resultado financeiro 153.942 111.033
Receitas Financeiras 209.618 164.177
Juros sobre ativos financeiros destinados a valor justo por meio do resultado 55.668 44.905
Juros sobre ativos financeiros disponíveis para venda 35.843 22.503
Juros sobre ativos financeiros mantidos até o vencimento 64.736 47.652
Juros sobre equivalentes de caixa 890 1.037
Atualização monetária de depósitos judiciais 37.088 31.366
Operações de seguros 15.393 16.714
Despesas Financeiras (55.676) (53.144)
Taxa de administração (2.095) (8.691)
Despesas financeiras com operação de seguros (12.024) (9.245)
Atualização monetária e juros - PSLJ (7.895) (6.723)
Atualização monetária sobre provisões judiciais e juros e mora (33.576) (25.770)
Outras (86) (2.715)

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social

2015 2014
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Lucro antes dos impostos e após participações 316.413 316.413 242.089 242.089
Imposto de renda à alíquota de 25%

e contribuição social à alíquota de 15% (79.079) (47.462) (60.498) (36.313)
Efeito - aumento da CSLL 15% para 20% (nota 26c) – (4.329) – –
Diferenças temporárias (1.959) (1.175) 2.255 1.353
Diferenças permanentes (1.025) (554) (1.233) (388)
Amortização de ágio 12.378 7.427 12.378 7.427
Juros sobre o capital próprio 6.875 4.125 – –
Prejuízo fiscal e base negativa – – 5.423 3.368
Deduções incentivadas 3.876 – 3.119 –
Imposto de renda e contribuição social correntes (58.934) (41.968) (38.556) (24.553)
Constituição/Reversão de crédito tributário (10.419) (6.313) (20.056) (12.147)
Ajustes relativos a períodos anteriores (4.006) (2.405) 917 546
Ajuste de crédito tributários - aumento

da CSLL 15% para 20% – 3.988 – –
Despesa de imposto de renda e

contribuição social (73.359) (46.698) (57.695) (36.154)
Alíquota efetiva (%) 23% 15% 24% 15%
b) Imposto de renda e contribuição social diferido e tributos a recuperar
Ativo 2015 2014 Variação
Tributos a compensar 4.153 1.235 2.918
Tributos retidos na fonte 274 490 (216)
Total circulante 4.427 1.725 2.702
Diferenças temporárias:

Contingências tributárias 66.936 75.688 (8.752)
Contingências cíveis 1.360 794 566
Provisão para riscos de crédito 7.699 5.960 1.739
Provisão para participação nos lucros 2.014 1.322 692
Contingências trabalhistas 4.917 2.255 2.662
Outras provisões 4.945 3.482 1.463
Ajustes de RTT 7 75 (68)

Ajustes de títulos a valor de mercado 1.410 212 1.198
Tributo diferidos sobre ágio 33.116 50.573 (17.457)
Total não circulante 122.404 140.361 (17.957)
Os créditos tributários de diferenças temporárias são oriundos, substancialmente, da constituição de
provisões judiciais, cuja realização está condicionada ao desfecho dos processos judiciais em discussão e
possuem prazos de julgamento não previsíveis.

c) Aumento da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) - Lei nº 13.169/15: A Lei nº
13.169/15 majorou a alíquota da CSLL das Instituições financeiras por prazo determinado - período
compreendido entre 1º de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, passando a vigorar a alíquota
de 20%. O efeito do aumento de 5% na alíquota sobre os créditos tributários que possuem expectativa
de realização, até dezembro de 2018, foi de R$ 4.919, e a despesa adicional decorrente da majoração
em 2015 representou R$ 4.329.

27. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia, o Banco do Brasil S.A. e empresas
a ele ligadas, o Grupo MAPFRE, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave
da administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05.
Com o Banco do Brasil e empresas a ele ligadas, a Companhia mantém operações que geram receitas
(basicamente a venda de seguros) e despesas (principalmente planos de previdência, assistência 24
horas, a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros, a administração de sua carteira de
investimentos e incentivos a vendas). As receitas estão registradas como “Prêmios emitidos” e as
despesas nas rubricas “Outras despesas operacionais”, “Despesas financeiras”, “Custos de aquisição”,
“Outros custos de aquisição” e “Despesas administrativas”. O Banco do Brasil atua na cobrança de
prêmios de seguro, repassando-os à Companhia somente após um período definido contratualmente,
conforme contrato específico para cada produto. a) Remuneração do pessoal-chave da
Administração: É contabilizada na rubrica “Despesas administrativas” a remuneração paga aos
Administradores, que compreende benefícios de curto prazo. Não é concedido qualquer tipo de
benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e administradores remuneração
baseada em ações. Os benefícios de curto prazo providos aos administradores foram os seguintes:

2015 2014
Proventos 810 2.126
Total 810 2.126
b) Compartilhamento de despesas: As despesas administrativas das empresas operacionais do Grupo
Segurador BBMAPFRE são compartilhadas entre as mesmas, e rateadas através de modelo interno de
alocação e rateio de custos. O rateio contempla os gastos de gestão interna (despesas administrativas
em geral), gastos de comercialização (despesas comerciais da rede e canais) e comunicação institucional
(despesas de propaganda e marketing). Os saldos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e as receitas e
despesas incorridas no período estão resumidos no quadro abaixo:

2015 2014
Relação Ativo Passivo Despesa Receita Ativo Passivo Despesa Receita

Aliança do Brasil
Seguros S.A. (*) Coligada 419 822 – 37 – 103 1.505 –

Brasil Assistência S.A. Coligada – – 2.596 – – – – –
Companhia

de Seguros
Aliança do Brasil (*) Coligada 2.904 3.366 3.212 – 101 2.286 1.934 –

Mapfre Saúde Ltda. Coligada – 4 8 – – – – –
MAPFRE Seguros

Gerais S.A. (***) Coligada 28.174 23.165 125.170 – – 12.497 119.126 –
MAPFRE Vida S.A. (*) Coligada 294 882 5.760 – – 631 6.460 –
BB MAPFRE

Assistência S.A. Coligada – 3.387 69.043 – – 6.176 78.056 –
BBDTVM -

Distribuidora
de Títulos e Valores

Mobiliários (**) Coligada – – 2.095 – – – 4.117 –
(*) Refere-se a compartilhamento de despesas; (**) Admistração da carteira de investimentos;
(***) Refere-se a saldo apurado entre empresas do Grupo para adequação da alocação dos seguimentos
das operações de seguros, conforme previsto no acordo dos acionistas e créditos a receber da carteira
da MAPFRE Seguros Gerais S.A. de R$ 25.185.
28. PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

A Companhia proporciona plano de previdência complementar aos seus colaboradores, cujos benefícios com-
preendem pensão e complemento de aposentadoria. O regime do plano é de contribuição definida, sendo que
as contribuições efetuadas durante o período totalizaram R$ 121(R$ 124 no mesmo período do ano anterior).

29. COMITÊ DE AUDITORIA
O Comitê de Auditoria está instituído na empresa líder MAPFRE BB SH2 Participações S.A., nos termos da
Resolução nº 321, de 2015, do Conselho Nacional de Seguros Privados, tendo alcance sobre a Companhia.

2015 2014
Ativo
Circulante 11.325 8.399
Disponível 1.183 956

Caixa e equivalentes de caixa 1.183 956
Títulos e créditos a receber 10.142 7.443

Créditos tributários 111 802
Outros créditos a receber 10.031 6.641

Total do ativo 11.325 8.399

2015 2014
Passivo
Circulante 7.401 6.200
Contas a pagar 7.401 6.200

Obrigações a pagar 176 328
Impostos e encargos a recolher 523 90
Impostos e contribuições 141 82
Outras contas a pagar 6.561 5.700

Patrimônio líquido 3.924 2.199
Capital social 2.000 2.000
Reservas de lucros 1.924 1.576
Prejuízos acumulados – (1.377)

Total do passivo e patrimônio líquido 11.325 8.399
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da BB MAPFRE Assistência S.A., relativas

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, elaboradas na forma da legislação societária.

A BB MAPFRE SH2 controla diretamente a MAPFRE Seguros Gerais S.A. que, por sua vez, detém o controle

da BB MAPFRE Assistência S.A.

Em 2015, Companhia apresentou lucro de R$ 1.835 mil contra prejuízo de R$ 277 mil do exercício anterior.

Agradecemos aos nossos parceiros, clientes e segurados pela confiança depositada e aos nossos
colaboradores, pelo seu comprometimento e trabalho.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

2015 2014
(+) Receita operacional bruta 206.303 195.982

(+) Serviços de assistência 197.755 192.506
(+) Serviços de telemarketing 8.548 3.476

(–) Custos dos serviços prestados (196.789) (191.893)
(–) Serviços de assistência (196.789) (191.893)

(–) Despesas operacionais (6.586) (4.537)
(=) Resultado operacional 2.928 (448)
(+) Resultado financeiro 243 128

(+) Receitas financeiras 246 130
(–) Despesas financeiras (3) (2)

(=) Resultado antes dos impostos 3.171 (320)
(–) Imposto de renda (976) 32
(–) Contribuição social (360) 11

(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
(/) Quantidade de ações 2.000.000 2.000.000
(=) Lucro/(prejuízo) por ação 0,92 (0,14)
Ações ordinárias 1.000.000 1.000.000
Ações preferenciais 1.000.000 1.000.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais, exceto lucro/(prejuízo) por ação)

2015 2014
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 1.835 (277)
Atribuível ao acionista

Controlador 1.835 (277)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de investimentos Lucros/ (Prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 2.000 79 1.497 (1.100) 2.476
Prejuízo do exercício – – – (277) (277)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 2.000 79 1.497 (1.377) 2.199
Lucro líquido do exercício – – – 1.835 1.835
Proposta para distribuição de resultado:
Reserva legal – 23 – (23) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (110) (110)
Reserva de investimentos – – 325 (325) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 2.000 102 1.822 – 3.924

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BB MAPFRE Assistência S.A. (doravante referida também como “Companhia”), é uma sociedade
anônima que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, a prestação de serviços de assistência em
geral e serviços de telemarketing. A Companhia está sediada na Rua Coronel José Augusto de Oliveira
Salles nº 3.225, São Carlos, São Paulo e cadastrada no CNPJ 12.749.559/0001-06.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas pela Lei das

Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que

compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

2015 2014
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
Variação nas contas patrimoniais: (914) (1.346)
Créditos tributários 691 1.640
Outros créditos a receber (3.390) (5.197)
Obrigações a pagar (262) 251
Impostos, contribuições e encargos a recolher 1.186 (299)

2015 2014
Outras contas a pagar 861 2.259
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 921 (1.623)
Imposto de renda sobre o lucro pago (513) –
Contribuição social sobre o lucro pago (181) –
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 227 (1.623)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 956 2.579
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.183 956

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais)

BB MAPFRE Assistência S.A.
CNPJ 12.749.559/0001-06

Simone Pieretti Gonçalves

CRC 1SP 183717/O-5
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DIRETORIA

CONTADORA ATUÁRIA

Aos
Administradores e aos Acionistas da
Brasilveículos Companhia de Seguros
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Brasilveículos Companhia de Seguros (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a

avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasilveículos Companhia de Seguros
em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.

KPMG Auditores Independentes Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP224130/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da
Brasilveículos Companhia de Seguros
São Paulo - SP
Examinamos as provisões técnicas, exceto os valores relativos ao seguro DPVAT, e os ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção da Brasilveículos Companhia de Seguros (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2015,
descritos no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, de acordo
com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e retrocessão
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção
elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e
com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros
Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos
pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos
de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos
da solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as condições
para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma
expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos

selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera os
controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas e dos ativos de resseguro
e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de
retenção da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos
da Brasilveículos Companhia de Seguros.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção acima referidos da Brasilveículos
Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2015 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes,
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa
auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por
meio dos quadros estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. Joel Garcia
CIBA 48 Atuário - MIBA 1131

Anexo I

Brasilveículos Companhia de Seguros

(Em milhares de Reais)
1. Provisões Técnicas e ativos de resseguro
Total de provisões técnicas auditadas 1.584.973
Provisões técnicas relativas ao seguro DPVAT - Não auditadas (*) 102.246
Total de provisões técnicas 1.687.219
Total de ativos de resseguro –
(*) Conforme Resolução CNSP nº 321/2015, Artigo nº 110, § 1º. Para o seguro DPVAT, a contratação da
auditoria atuarial independente é de exclusiva responsabilidade da Companhia administradora dos con-
sórcios.
2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões
técnicas auditadas
Provisões Técnicas (a) 1.584.973
Valores redutores (b) 666.203
Total a ser coberto (a-b) 918.770
3. Demonstrativo do Capital Mínimo
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (b) 480.808
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 480.808
4. Demonstrativo da Solvência
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 540.950
Exigência de Capital (CMR) (b) 480.808
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a - b) 60.142
Ativos Garantidores (d) 1.071.872
Total a ser Coberto (e) 918.770
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d - e) 153.102
Ativos Líquidos (g) 153.102
Capital de Risco (CR) (h) 480.808
Índice de Liquidez em relação ao CR % (*) (g / h) 31,84%

(*) O índice de liquidez em relação ao Capital de Risco requerido pela Resolução CNSP nº 321/2015 é de,

no mínimo, 20%.
5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP)
0114; 0531; 0542; 0929 1.250
0520 2.000
0553 3.600

PARECER DOS ATUÁRIOS INDEPENDENTES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

25. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

a) Principais ramos de atuação

Prêmio ganho Sinistralidade Comercialização

Ramo 2015 2014 2015 2014 2015 2014

Automóvel 1.244.385 1.198.686 63,25% 67,60% 12,15% 13,05%

Responsabilidade civil facultativa 384.774 357.017 73,22% 63,70% 12,80% 10,93%

Assistência e outras coberturas - Auto 225.551 222.385 35,86% 32,73% 10,42% 10,79%

DPVAT 84.136 80.237 86,73% 87,44% 1,42% 1,42%

Acidentes pessoais passageiros 28.156 29.493 0,32% 4,47% 10,77% 11,05%

Demais ramos 4.425 4.344 (0,08%) 20,68% 10,84% 12,82%

Total 1.971.427 1.892.162 62,02% 62,52% 11,60% 11,86%

2015 2014
b) Prêmios emitidos 2.062.078 2.065.385
Prêmios diretos 1.902.892 1.910.422
Prêmios DPVAT 84.290 80.266
Recuperação dos custos iniciais de contratação 74.896 74.697
c) Sinistros ocorridos (1.222.748) (1.182.929)
Sinistro (1.295.240) (1.241.827)
Salvados 120.712 139.813
Serviços de assistência (80.970) (86.665)
Ressarcidos 13.237 9.427
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 19.513 (3.677)
d) Custo de aquisição (228.655) (224.379)
Comissões (218.065) (224.498)
Variação das despesas de comercialização diferidas 10.280 20.189
Despesas com apólices e/ou contratos (6.093) (6.417)
Despesa com inspeção de riscos (14.786) (12.866)
Outros custos de aquisição 9 (787)
e) Outras receitas e despesas operacionais (54.746) (44.050)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - prêmios a receber (2.210) (1.718)
Endomarketing (7.353) (10.564)
Processos judiciais (3.017) (1.511)
Vistoria (2.321) (4.126)
Despesa com cobrança (7.013) (1.567)
Rastreadores (21.683) (19.068)
Receitas/(despesas) com DPVAT (6.160) (3.840)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4.989) (1.656)
f) Despesas administrativas (255.431) (266.419)
Pessoal próprio (128.980) (134.297)
Serviços de terceiros (56.506) (64.819)
Localização e funcionamento (41.299) (36.021)
Publicidade e propaganda (4.059) (7.238)
Publicações (204) (172)
Outras receitas administrativas (24.383) (23.872)
g) Despesas com tributos (44.984) (41.328)
COFINS (35.744) (32.699)
PIS (5.818) (5.314)
IPTU (66) (191)
Taxa de fiscalização (3.089) (2.818)
Outras despesas com tributos (267) (306)

2015 2014
h) Resultado financeiro 153.942 111.033
Receitas Financeiras 209.618 164.177
Juros sobre ativos financeiros destinados a valor justo por meio do resultado 55.668 44.905
Juros sobre ativos financeiros disponíveis para venda 35.843 22.503
Juros sobre ativos financeiros mantidos até o vencimento 64.736 47.652
Juros sobre equivalentes de caixa 890 1.037
Atualização monetária de depósitos judiciais 37.088 31.366
Operações de seguros 15.393 16.714
Despesas Financeiras (55.676) (53.144)
Taxa de administração (2.095) (8.691)
Despesas financeiras com operação de seguros (12.024) (9.245)
Atualização monetária e juros - PSLJ (7.895) (6.723)
Atualização monetária sobre provisões judiciais e juros e mora (33.576) (25.770)
Outras (86) (2.715)

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social

2015 2014
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Lucro antes dos impostos e após participações 316.413 316.413 242.089 242.089
Imposto de renda à alíquota de 25%

e contribuição social à alíquota de 15% (79.079) (47.462) (60.498) (36.313)
Efeito - aumento da CSLL 15% para 20% (nota 26c) – (4.329) – –
Diferenças temporárias (1.959) (1.175) 2.255 1.353
Diferenças permanentes (1.025) (554) (1.233) (388)
Amortização de ágio 12.378 7.427 12.378 7.427
Juros sobre o capital próprio 6.875 4.125 – –
Prejuízo fiscal e base negativa – – 5.423 3.368
Deduções incentivadas 3.876 – 3.119 –
Imposto de renda e contribuição social correntes (58.934) (41.968) (38.556) (24.553)
Constituição/Reversão de crédito tributário (10.419) (6.313) (20.056) (12.147)
Ajustes relativos a períodos anteriores (4.006) (2.405) 917 546
Ajuste de crédito tributários - aumento

da CSLL 15% para 20% – 3.988 – –
Despesa de imposto de renda e

contribuição social (73.359) (46.698) (57.695) (36.154)
Alíquota efetiva (%) 23% 15% 24% 15%
b) Imposto de renda e contribuição social diferido e tributos a recuperar
Ativo 2015 2014 Variação
Tributos a compensar 4.153 1.235 2.918
Tributos retidos na fonte 274 490 (216)
Total circulante 4.427 1.725 2.702
Diferenças temporárias:

Contingências tributárias 66.936 75.688 (8.752)
Contingências cíveis 1.360 794 566
Provisão para riscos de crédito 7.699 5.960 1.739
Provisão para participação nos lucros 2.014 1.322 692
Contingências trabalhistas 4.917 2.255 2.662
Outras provisões 4.945 3.482 1.463
Ajustes de RTT 7 75 (68)

Ajustes de títulos a valor de mercado 1.410 212 1.198
Tributo diferidos sobre ágio 33.116 50.573 (17.457)
Total não circulante 122.404 140.361 (17.957)
Os créditos tributários de diferenças temporárias são oriundos, substancialmente, da constituição de
provisões judiciais, cuja realização está condicionada ao desfecho dos processos judiciais em discussão e
possuem prazos de julgamento não previsíveis.

c) Aumento da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) - Lei nº 13.169/15: A Lei nº
13.169/15 majorou a alíquota da CSLL das Instituições financeiras por prazo determinado - período
compreendido entre 1º de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, passando a vigorar a alíquota
de 20%. O efeito do aumento de 5% na alíquota sobre os créditos tributários que possuem expectativa
de realização, até dezembro de 2018, foi de R$ 4.919, e a despesa adicional decorrente da majoração
em 2015 representou R$ 4.329.

27. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia, o Banco do Brasil S.A. e empresas
a ele ligadas, o Grupo MAPFRE, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave
da administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05.
Com o Banco do Brasil e empresas a ele ligadas, a Companhia mantém operações que geram receitas
(basicamente a venda de seguros) e despesas (principalmente planos de previdência, assistência 24
horas, a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros, a administração de sua carteira de
investimentos e incentivos a vendas). As receitas estão registradas como “Prêmios emitidos” e as
despesas nas rubricas “Outras despesas operacionais”, “Despesas financeiras”, “Custos de aquisição”,
“Outros custos de aquisição” e “Despesas administrativas”. O Banco do Brasil atua na cobrança de
prêmios de seguro, repassando-os à Companhia somente após um período definido contratualmente,
conforme contrato específico para cada produto. a) Remuneração do pessoal-chave da
Administração: É contabilizada na rubrica “Despesas administrativas” a remuneração paga aos
Administradores, que compreende benefícios de curto prazo. Não é concedido qualquer tipo de
benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e administradores remuneração
baseada em ações. Os benefícios de curto prazo providos aos administradores foram os seguintes:

2015 2014
Proventos 810 2.126
Total 810 2.126
b) Compartilhamento de despesas: As despesas administrativas das empresas operacionais do Grupo
Segurador BBMAPFRE são compartilhadas entre as mesmas, e rateadas através de modelo interno de
alocação e rateio de custos. O rateio contempla os gastos de gestão interna (despesas administrativas
em geral), gastos de comercialização (despesas comerciais da rede e canais) e comunicação institucional
(despesas de propaganda e marketing). Os saldos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e as receitas e
despesas incorridas no período estão resumidos no quadro abaixo:

2015 2014
Relação Ativo Passivo Despesa Receita Ativo Passivo Despesa Receita

Aliança do Brasil
Seguros S.A. (*) Coligada 419 822 – 37 – 103 1.505 –

Brasil Assistência S.A. Coligada – – 2.596 – – – – –
Companhia

de Seguros
Aliança do Brasil (*) Coligada 2.904 3.366 3.212 – 101 2.286 1.934 –

Mapfre Saúde Ltda. Coligada – 4 8 – – – – –
MAPFRE Seguros

Gerais S.A. (***) Coligada 28.174 23.165 125.170 – – 12.497 119.126 –
MAPFRE Vida S.A. (*) Coligada 294 882 5.760 – – 631 6.460 –
BB MAPFRE

Assistência S.A. Coligada – 3.387 69.043 – – 6.176 78.056 –
BBDTVM -

Distribuidora
de Títulos e Valores

Mobiliários (**) Coligada – – 2.095 – – – 4.117 –
(*) Refere-se a compartilhamento de despesas; (**) Admistração da carteira de investimentos;
(***) Refere-se a saldo apurado entre empresas do Grupo para adequação da alocação dos seguimentos
das operações de seguros, conforme previsto no acordo dos acionistas e créditos a receber da carteira
da MAPFRE Seguros Gerais S.A. de R$ 25.185.
28. PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

A Companhia proporciona plano de previdência complementar aos seus colaboradores, cujos benefícios com-
preendem pensão e complemento de aposentadoria. O regime do plano é de contribuição definida, sendo que
as contribuições efetuadas durante o período totalizaram R$ 121(R$ 124 no mesmo período do ano anterior).

29. COMITÊ DE AUDITORIA
O Comitê de Auditoria está instituído na empresa líder MAPFRE BB SH2 Participações S.A., nos termos da
Resolução nº 321, de 2015, do Conselho Nacional de Seguros Privados, tendo alcance sobre a Companhia.

2015 2014
Ativo
Circulante 11.325 8.399
Disponível 1.183 956

Caixa e equivalentes de caixa 1.183 956
Títulos e créditos a receber 10.142 7.443

Créditos tributários 111 802
Outros créditos a receber 10.031 6.641

Total do ativo 11.325 8.399

2015 2014
Passivo
Circulante 7.401 6.200
Contas a pagar 7.401 6.200

Obrigações a pagar 176 328
Impostos e encargos a recolher 523 90
Impostos e contribuições 141 82
Outras contas a pagar 6.561 5.700

Patrimônio líquido 3.924 2.199
Capital social 2.000 2.000
Reservas de lucros 1.924 1.576
Prejuízos acumulados – (1.377)

Total do passivo e patrimônio líquido 11.325 8.399
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da BB MAPFRE Assistência S.A., relativas

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, elaboradas na forma da legislação societária.

A BB MAPFRE SH2 controla diretamente a MAPFRE Seguros Gerais S.A. que, por sua vez, detém o controle

da BB MAPFRE Assistência S.A.

Em 2015, Companhia apresentou lucro de R$ 1.835 mil contra prejuízo de R$ 277 mil do exercício anterior.

Agradecemos aos nossos parceiros, clientes e segurados pela confiança depositada e aos nossos
colaboradores, pelo seu comprometimento e trabalho.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016.
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

2015 2014
(+) Receita operacional bruta 206.303 195.982

(+) Serviços de assistência 197.755 192.506
(+) Serviços de telemarketing 8.548 3.476

(–) Custos dos serviços prestados (196.789) (191.893)
(–) Serviços de assistência (196.789) (191.893)

(–) Despesas operacionais (6.586) (4.537)
(=) Resultado operacional 2.928 (448)
(+) Resultado financeiro 243 128

(+) Receitas financeiras 246 130
(–) Despesas financeiras (3) (2)

(=) Resultado antes dos impostos 3.171 (320)
(–) Imposto de renda (976) 32
(–) Contribuição social (360) 11

(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
(/) Quantidade de ações 2.000.000 2.000.000
(=) Lucro/(prejuízo) por ação 0,92 (0,14)
Ações ordinárias 1.000.000 1.000.000
Ações preferenciais 1.000.000 1.000.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais, exceto lucro/(prejuízo) por ação)

2015 2014
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 1.835 (277)
Atribuível ao acionista

Controlador 1.835 (277)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de investimentos Lucros/ (Prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 2.000 79 1.497 (1.100) 2.476
Prejuízo do exercício – – – (277) (277)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 2.000 79 1.497 (1.377) 2.199
Lucro líquido do exercício – – – 1.835 1.835
Proposta para distribuição de resultado:
Reserva legal – 23 – (23) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (110) (110)
Reserva de investimentos – – 325 (325) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 2.000 102 1.822 – 3.924

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BB MAPFRE Assistência S.A. (doravante referida também como “Companhia”), é uma sociedade
anônima que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, a prestação de serviços de assistência em
geral e serviços de telemarketing. A Companhia está sediada na Rua Coronel José Augusto de Oliveira
Salles nº 3.225, São Carlos, São Paulo e cadastrada no CNPJ 12.749.559/0001-06.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas pela Lei das

Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que

compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

2015 2014
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro/(prejuízo) do exercício 1.835 (277)
Variação nas contas patrimoniais: (914) (1.346)
Créditos tributários 691 1.640
Outros créditos a receber (3.390) (5.197)
Obrigações a pagar (262) 251
Impostos, contribuições e encargos a recolher 1.186 (299)

2015 2014
Outras contas a pagar 861 2.259
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 921 (1.623)
Imposto de renda sobre o lucro pago (513) –
Contribuição social sobre o lucro pago (181) –
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 227 (1.623)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 956 2.579
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.183 956

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais)
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